PAGE  
8
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 946/00                    PARECER CEE Nº 97/03



[image: image3.png]


         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE N.º: 946/2000 – Reautuado em 02-01-03

INTERESSADA


: Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto

ASSUNTO



: Autorização  para   funcionamento   do  Curso  de









  Especialização em Saúde Coletiva – 2ª turma

RELATORA



: Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici 

PARECER CEE N°
: 97/2003       CES “D”        Aprovado em 19-3-2003




  Comunicado ao Pleno em 02-4-2003

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto, pelo Of. D.E.S.C. nº 17/02, de 12 de dezembro de 2002, solicita autorização para o funcionamento do 2º Curso de Especialização em  Saúde Coletiva, nos termos da Deliberação CEE nº 09/98 que rege o assunto.

O Curso, segundo a Instituição é bastante semelhante ao Curso ministrado entre 2001 e 2002 e aprovado pelo Parecer CEE nº 110/2001.

Há algumas diferenças apontadas, como segue:

· alteração do nome para Curso de Especialização em Saúde Coletiva, em vez de Curso de Especialização em Saúde Pública;

· aumento de carga horária em 48 horas, passando para 528 em função do aumento de carga horária das disciplinas de Vigilância Epidemiológica (de 12 para 24 horas); Vigilância Sanitária (de 12 para 24 horas) e Programas de Saúde I (de 36 para 48 horas. Foi feita a inclusão de uma nova disciplinas denominada Informática ( com 12 horas);

· a Profª Maria Lúcia Machado Salomão – Mestre em Medicina Preventiva – passa a ser responsável pelas disciplinas: Vigilância Epidemiológica e Programas de Saúde I;

·  o Prof. Dr. Francisco Chiaravalloti Neto passa a ser responsável pelas disciplinas: Informática; Epidemiologia III – Diagnóstico Epidemiológico e pela Atividade Prática: Diagnóstico Epidemiológico.

Passamos à análise da documentação enviada, de acordo com os incisos que compõem o Artigo 4º, abaixo transcritos.

I- Projeto Pedagógico

    Justificativa do Curso

A regulamentação do SUS – Sistema Único de Saúde, através da Lei nº 8.080 (Lei Orgânica da Saúde), coloca os municípios como local central da sua implantação e este espaço é o ponto de referência para o planejamento e a gestão de Sistemas Locais de Saúde (SILOS). A FAMERP, ciente de seu papel de formadora de recursos humanos para o setor de saúde, em sintonia com as novas diretrizes do MEC e do Ministério da Saúde, objetiva com o Curso ora proposto capacitar gerentes municipais e regionais, contribuindo, assim, para a consolidação do SUS na sua área de abrangência.

Objetivos

O objetivo do Curso é formar especialistas em Saúde Coletiva que sejam capazes de:

· identificar os principais problemas de saúde do país e de suas regiões;

· identificar os diferentes processos sociais, culturais, comportamentais, biológicos, entre outros, que interferem na dinâmica desses problemas de saúde;

· elaborar planos de intervenção, a partir dos conhecimentos básicos adquiridos no Curso, para atuação na área de saúde;

· aplicar técnicas e instrumentos adequados às características da situação de saúde e dos sistemas de saúde brasileiros;

· obter novos conhecimentos através da prática de investigação científico-epidemiológica;

· atuar no gerenciamento do Sistema de Saúde nos seus vários níveis.

Programação e duração do curso

O início do curso está previsto para 11 de abril de 2003 e o término das aulas em 10 de julho de 2004. O tempo de integralização será de 16 meses, nos quais serão desenvolvidos as atividades teóricas, o Diagnóstico Epidemiológico, o Estágio e a Monografia.

O Cronograma  de Desenvolvimento do Curso com a relação dos 07 módulos e das disciplinas com as respectivas datas das aulas  está detalhado às fls.132.

Exigências para matrícula e número de vagas oferecidas

O Curso destina-se a profissionais de nível superior que atuam na Área da Saúde. O número de vagas será de no mínimo 40 e máximo de 55, havendo programação para a formação de uma única turma.

Se houver mais candidatos do que vagas oferecidas, será realizada seleção por banca examinadora composta por docentes do Curso, baseada na análise do currículo de cada candidato.

Os documentos necessários para a matrícula estão relacionados às fls. 180 e o período para ser efetuada constará em edital.

Normas de avaliação dos alunos e exigências para obtenção do certificado de conclusão

“O aproveitamento em cada disciplina e atividade prática, com exceção da Monografia, obedecerá a critérios definidos pelos professores responsáveis e serão expressos em nível, de acordo com a escala abaixo:

· A – Excelente, com direito à aprovação na disciplina ou atividade prática (9,0 a 10,0);

· B – Bom, com direito à aprovação na disciplina ou atividade prática (7,0 a 8,9);

· C – Reprovado, sem direito à aprovação na disciplina ou atividade prática (0,0 a 6,9).

‘Caso o aluno tenha avaliação C, em qualquer disciplina ou atividade prática, com exceção da Monografia, será considerado reprovado na mesma, tendo que se submeter à prova de reavaliação. Se for reprovado pela segunda vez, o aluno deverá cursar novamente a(s) disciplina(s) e/ou atividade(s) prática(s) segundo programação definida pela Coordenação Geral do Curso, ficando suspensa a emissão de seu certificado até que a(s) mesma(s) seja(m) concluída(s).

‘Será obrigatória a freqüência mínima de 75,0% às aulas e outras atividades didático-pedagógicas programadas e requeridas pelo programa do Curso. Caso não seja atingida em alguma(s) disciplina(s), esta(s) terá(ão) de ser cursada(s) novamente”.

A Monografia constará de trabalho de investigação científica ou revisão bibliográfica e sua realização é obrigatória. Cada aluno terá um orientador e o trabalho será julgado por uma Comissão constituída por três membros, sendo um deles o orientador. Se o aluno não alcançar a média igual ou superior a 7,0, a monografia deverá ser reapresentada para nova avaliação.

Chamamos a atenção do Sr. Relator para o fato de que no  Projeto Pedagógico enviado para o Curso anterior, o conceito “C” (0,0 a 6,9) aprovava o aluno, contrariando o Art. 6º da Deliberação CEE nº  09/98 e foi feita diligência telefônica para alteração do item Avaliação. 

O Parecer CEE nº 110/2001, às fls. 03 registra o ocorrido e na nova turma solicitada a Instituição repete o mesmo erro. Como no Ofício encaminhatório declara-se que “ o Curso é bastante semelhante” e que nas diferenças apontadas não consta nada sobre a forma de avaliação, a A.T. considerou, portanto, o aprovado anteriormente, ou seja, o conceito C reprova o aluno.
Os certificados expedidos deverão seguir o que dispõe o Art. 7º da Deliberação em pauta.

    Disciplinas, carga horária, docentes responsáveis e respectiva titulação

	Módulos e Disciplinas
	    H/A
	Docente responsável
	Titulação/Currículo/fls

	Módulo I – Políticas de Saúde, Planejamento e Gestão
	

	Políticas de Saúde
	24
	José Carlos Lopes
	Doutor em Saúde Coletiva – UNICAMP ( 191 e 199)

	Planejamento e Gestão I
	24
	
	

	Planejamento e Gestão II
	24
	
	

	Módulo II – Informática e Bioestatística
	

	Informática
	12
	Francisco Chiaravalloti Neto
	Doutor em Epidemiologia – USP 

(188 e 197)

	Epi Info
	24
	
	

	Bioestatística
	24
	José Antonio Cordeiro
	Doutor em Ciências - UNICAMP e Livre-Docente  e UNESP (189, 190 e 198)

	Módulo III - Metodologia em Saúde Coletiva
	

	- Metodologia em Saúde Coletiva I
	24
	Maria Sílvia de Moraes Chiaravalloti 
	Doutor em Sociologia – UNESP (193 e 201)

	Metodologia em Saúde Coletiva II
	24
	Dirce Maria Trevisan Zanetta
	Doutor-área de Nefrologia – USP (24 e 186)

	Módulo IV – Epidemiologia
	

	- Epidemiologia I
	
	Francisco Chiaravalloti Neto
	Doutor em Epidemiologia – USP (26 e 188)

	- Epidemiologia II
	
	Dirce Maria Trevisan Zanetta
	Doutor-área de Nefrologia – USP (186 e 195)

	- Epidemiologia III – Diagnóstico Epidemiológico
	
	Francisco Chiaravalloti Neto
	Doutor em Epidemiologia – USP (188 e 197)

	Módulo V – Vigilância Epidemiológica e Sanitária
	

	Vigilância Epidemiológica de Doenças e Agravos Específicos
	12
	Maria Lúcia Machado Salomão
	Mestre em Medicina Preventiva – USP (192 e 200)

	Vigilância Sanitária e Saneamento
	12
	Francisco Chiaravalloti Neto
	Doutor em Epidemiologia – USP (188 e 197)

	Módulo VI – Programas de Saúde
	

	Programas de Saúde I
	36
	Maria Lúcia Machado Salomão
	Mestre em Medicina Preventiva – USP (192 e 200)

	Educação em Saúde e Práticas Comunitárias
	24
	Maria Sílvia de Moraes Chiaravalloti
	Doutor em Sociologia – UNESP (193 e 201)

	Módulo VII – Saúde, Trabalho e Meio Ambiente
	

	Saúde do Trabalhador
	12
	José Carlos Lopes
	Doutor em Saúde Coletiva – UNICAMP (29 e 83)

	Saúde e Meio Ambiente
	12
	Eduardo Paulo Boskovitz
	Mestre em Ciências da Saúde – FM S.J.Rio Preto 

(187 e 196)

	Saneamento
	12
	Francisco Chiaravalloti Neto
	Doutor em Epidemiologia – USP (188 e 197)

	Total
	408
	
	

	Atividades Práticas
	Carga Horária
	Professor Responsável

	Diagnóstico Epidemiológico
	36
	Francisco Chiaravalloti Neto

	Estágios
	36
	Eduardo Paulo Boskovitz

	Elaboração de Monografia
	48
	José Antonio Cordeiro

	Total
	120
	


Constatamos que dos 07 docentes indicados 01 é Livre-Docente, 04 têm o título de Doutor e 02 o de Mestre, portanto, de acordo com o inciso II do Art.4º da Deliberação CEE nº. 09/98.

As ementas das disciplinas com o conteúdo programático e respectiva bibliografia do curso em pauta estão descritas de fls.134 a 174. As Atividades Práticas estão de fls. 176 a 178, discriminando tipo de atividade, professor responsável e atividades propostas.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Saúde Coletiva da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto para as turmas que se iniciarem após a publicação deste Parecer. 

A Instituição deverá elaborar Relatório Final ao término do Curso que será arquivado na Faculdade para consideração quando da próxima avaliação institucional por este Conselho.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2002

Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Ângelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Margarida Cecília C. Nogueira Rocha, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, 19 de março de 2003.

Consª Ada Pellegrini Grinover

           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 02 de abril de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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